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RESUMO: No presente trabalho, analiso documentos da comunicação oficial de integrantes da 

colonização portuguesa no sul do estado da Bahia com o objetivo de encontrar vestígios das 
territorialidades denotantes de resistência por parte das pessoas negras escravizadas na primeira metade 
do século XIX. Por meio da comparação e confronto dos documentos com a bibliografia selecionada, foi 
possível constatar que tais territorialidades da resistência negra não se limitavam aos espaços das matas 
onde estavam situados os quilombos.  
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INTRODUÇÃO 
No dia vinte e um de dezembro do ano de 1821, o Ouvidor da “Commarca dos Ilhéos”  participou 

ao Secretário Interino do Interior e Fazenda, Paulo José de Mello Azevedo Brito, sobre sua preocupação 
com o aumento do “número de escravos fugidos que vivem em quilombos [...]” nas proximidades da Vila de 
Cairu.  Meses antes, em março, o mesmo remetente informou à Junta de Governo Provisional, a prisão de 
um grupo na Vila de Camamu. A descrição dos motivos que levaram à prisão dessas pessoas, destaca 
atentados contra o “succego e Ordem Publica” e o tratamento despendido aos detidos encontrou 
justificativa nos seus corpos, na posição social - pessoas negras, endividadas e “complicadas com a justiça”- 
e no temor de que a agitação coletiva encontrasse terreno fértil nas “cerradas mattas”, sítios preferenciais 
dos quilombos na região (APEB, 1821a; 1821b).  

Essas cartas remetidas por Antonio da Silva Telles são ricas fontes históricas, porém a pesquisa 

documental permite maior aprofundamento não se restringindo à mera extração de registros de 

acontecimentos (Flick, 2021). As informações selecionadas são oportunidades para exercitar a 

transdisciplinaridade, pois podem ser entendidas como instantâneos, fotografias daquela pequena porção 

proviniciana da Bahia oitocentista, nos auxiliando na compreensão dos sentidos de construção da memória 

coletiva atrelada aos elementos espaciais. Por isso, proponho analisar as referidas cartas com o intuito de 

entender se tais preocupações governamentais com relação a expansão do fenômeno da luta pela 

liberdade das pessoas escravizadas na primeira metade do século XIX, bem como os pedidos de ajuda 

direcionados às altas instâncias do poder colonial, são demonstrações da existência de territorialidades 

não-hegemônicas, ou seja, ações de resistência negras por meio da ocupação de “espaços possíveis” que 

dizem respeito à abertura de brechas no território.  

 
OBJETIVOS  
Geral: Verificar vestígios das territorialidades que denotem resistência por parte das pessoas 

negras escravizadas em Ilhéus (BA), na primeira metade do século XIX.  
Específicos: a) identificar ideias relacionadas à apropriação espacial como resistência; b) destacar 

as intencionalidades das comunicações entre as autoridades. 
 



   
 

 
 

METODOLOGIA  
As duas cartas em questão foram selecionadas a partir do acervo digitalizado do Arquivo Público 

do Estado da Bahia por influência da obra de Santos (2021), pesquisadora também interessada no tema 
escravização na Bahia. Para compor a pesquisa documental, os exemplares foram localizados, lidos e 
transcritos de acordo com os métodos histórico e comparativo. O exame das cartas resultou na seleção de 
excertos pertinentes à argumentação, considerando as recomendações de Lakatos e Marconi (2003, p. 178) 
sobre como o “cuidado do pesquisador diz respeito ao fato de que não exerce controle sobre a forma como 
os documentos foram criados. Assim, deve não só selecionar o que lhe interessa, como também interpretar 
e comparar o material, para torná-lo utilizável”. Destaco que os trechos comprometidos pela ilegibilidade 
ou concordância textual estão sinalizados entre colchetes. Optei por não anexar as transcrições 
integralmente, devido às limitações de caracteres.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Primeiramente, é imperativo destacar que os relatos e afirmações das referidas cartas são 

enviesados, pois foram proferidos pelos interesses de um representante colonial integrante das classes 
dominantes. Na análise desses documentos considerei as intencionalidades pessoais do autor bem como 
das insituições por ele representadas, seguindo as sugestões metodológicas de Flick (2009). Antonio da 
Silva Telles endereça a carta de dezembro de 1821 ao “Ilmo. Sr. Paulo José de Mello Azevedo de Brito 
Secretário Interino do Interior e Fazenda” e assina como “Ouvidor”, portanto sua posição evidentemente 
visava os interesses da coroa àquele momento em que se avistava a independência do Brasil “à porta”. Esse 
fato não pode ser descartado em sua relação com a manutenção da ordem e integridade territorial nas 
vilas e arruados sob seus cuidados. Figuras como Telles poderiam buscar aprovação de homólogos e 
superiores prevendo possíveis ameaças às suas posições oficiais ou até mesmo vislumbrando galgar 
melhores colocações no Império nascente. 

Nesta referida comunicação, Telles escreve ao secretário sobre  
 

[...] “as práticas que tem engraçado consideravelmente o número de escravos 
fugidos que vivem em quilombos nos centros destas mattas e destrictos de quase 
todas as villas donde se viam armados de espingardas carregadas, [que furtão] 
aos moradores das roças mais remotas ou que lhes fornecem os outros escravos 
da villas que não [decidão] com elles as correspondências aos [feroz] ataques aos 
que passam pelas estradas, a matar os gados, a destruir roças de mandioca” 
(APEB, 1821a).  

  
Com relação às ideias expostas no excerto acima, podemos aludir que a possível perda de 

controle de parte da floresta tropical em pleno período de expansão da atividade madeireira por 
consequência da exploração da Mata Atlântica poderia representar prejuízos econômicos. A conhecida 
característica de mobilidade dos quilombos nesses espaços também impactaria no elevado custo para 
organização de grandes expedições de captura das pessoas escravizadas.  

Nesse contexto, os relatos de Telles na carta de março do mesmo ano de 1821 relacionados a 
“homens mal intencionados” e aos seus conselhos direcionados à Junta Provisional sobre a “punição dos 
culpados” por dizerem que “podia cada um viver como [quizesse]” (APEB, 1821b), expõem o temor das 
grandes revoluções negras e de ações de vingança direcionadas à população não escravizada nos moldes da 
insurreição haitiana concluída em 1804. Essa tensão nunca se dissipou no período colonial, conforme pode 
ser depreendido das ideias de Moura (2020). No caso do sul da Bahia, de 1806 até 1822 a Comarca de 
Ilhéus testemunhou o aumento das iniciativas rebeldes que podem ter sido influenciadas pelas rebeliões no 
Engenho Santana nas quais obteve-se certo sucesso ao controlar todos os espaços e instalações do 
empreendimento por alguns anos alcançando nível de organização tal que chegaram a negociar termos de 



   
 

 
 

paz com os proprietários (Reis, 1996).  
As linhas das cartas dedicadas à descrição das ações violentas praticadas por integrantes dos 

quilombos sugerem uma pista sobre a construção de redes de apoio de cativos nas fazendas da vizinhança. 

Essa rede seria importante no fornecimento de alimentação, ferramentas, munição, informações ou 

mesmo na facilitação das trocas comerciais entre quilombolas e comerciantes. Do mesmo modo, os 

ataques às propriedades e às estradas poderiam indicar a verificação da perda de controle das vias de 

comunicação e escoamento terrestre de mercadorias. Essas ideias corroboram com as formulações de 

Gomes (2021) ao apontar que os quilombos nunca estiveram isolados espacialmente das economias e 

culturas locais. Compreende-se que a necessidade de produtos para variedade alimentícia ou mesmo que 

amenizassem a insalubridade das habitações embrenhadas nas florestas obrigava os quilombolas a 

constituírem laços de ajuda mútua e a engendrarem estratégias de ocupação, mesmo que momentânea, 

dos espaços rural e urbano. Os atos de violência e o medo instaurado pelos revoltosos assegurava a 

possibilidade de domínio de porções desses espaços, ou seja, a constituição de territorialidades 

sobrepostas àquelas dos territórios hegemônicos. O conceito de território aqui empregado é entendido 

como “espaço construído/construtor de relações de poder”, conforme as ideias de Haesbaert (2023, p. 6).  

Em outras palavras, suponho que a violência e a ocupação organizada em determinados espaços 

representavam “fraturas’” no domínio senhorial, possibilitando outras territorialidades. 

 
CONCLUSÕES  

- Os documentos analisados são de autoria do então ouvidor da Comarca de Ilhéus, por isso sua 
função profissional foi considerada no âmbito das suas intencionalidades;  

- As características geográficas da região e a violência são elementos importantes para entender 
os atos de resistência das pessoas escravizadas;    

- A constituição de redes de apoio e de territorialidades não-hegemônicas foram formas de 
resistência contundentes. 
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